
 

Página 1 de 6 
REG.05_22.05.026 

 

 
 

Regulamento das Provas Especialmente Adequadas para Avaliação de 
capacidade para a frequência do Ensino Superior dos Maiores de 23 Anos 
 

 
Preâmbulo 

O presente Regulamento estabelece as normas aplicáveis às provas especialmente 
adequadas destinadas a avaliar a capacidade para a frequência do ensino superior por 
candidatos maiores de 23 anos na Escola Superior de Enfermagem S. Francisco das 
Misericórdias (ESESFM), aprovado ao abrigo do disposto no artigo 14.º do Decreto-Lei n.º 

64/2006, de 21 de março, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 113/2014, de 
16 de julho, e pelo Decreto-Lei n.º 63/2016, de 13 de setembro, e em conformidade com as 
demais disposições legais aplicáveis 

 

Artigo 1.º 
(Objeto) 

O presente regulamento estabelece as normas aplicáveis às provas especialmente 
adequadas destinadas a avaliar a capacidade para a frequência do ensino superior por 
candidatos maiores de 23 anos, ao abrigo do Decreto-Lei n.º 64/2006, de 21 de março, na 
sua redação em vigor, ministradas na ESESFM. 
 

Artigo 2.º 
(Âmbito) 

1. As provas destinam-se à avaliação da capacidade para a frequência de ciclos de estudos 
de licenciatura ministrados pela ESESFM. 

2. As provas não conferem equivalência a habilitações escolares, nem substituem o regime 
geral de acesso ao ensino superior. 

 

Artigo 3.º 
(Natureza das provas) 

As provas têm por finalidade avaliar a capacidade do candidato para a frequência do ciclo 
de estudos a que se candidata, incidindo sobre as áreas de conhecimento, competências e 
motivações diretamente relevantes para esse ciclo de estudos. 
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Artigo 4.º 
(Componentes obrigatórias) 

1. A avaliação da capacidade para a frequência integra, nos termos do artigo 5.º do Decreto-
Lei n.º 64/2006, de 21 de março, na sua redação em vigor, obrigatoriamente: 

a. A apreciação do currículo escolar e profissional do candidato; 

b. A avaliação das motivações, designadamente através de entrevista; 

c. A realização de prova ou provas teóricas escritas, práticas ou mistas, de avaliação 
dos conhecimentos e competências considerados indispensáveis ao ingresso e 
progressão no curso. 

2. As componentes referidas no número anterior incidem exclusivamente sobre matérias 
relevantes para o ciclo de estudos. 

 

Artigo 5.º 
(Apreciação do currículo) 

1. A apreciação do currículo escolar e profissional visa avaliar o percurso formativo e a 
experiência profissional do candidato, em particular a sua relevância para a área do 
curso. 

2. Os critérios de apreciação são definidos previamente pelo júri e divulgados aos 
candidatos no momento da inscrição. 

3. O candidato deve apresentar, juntamente com o requerimento de inscrição, curriculum 

vitae detalhado e documentos comprovativos da experiência profissional relevante, nos 
termos definidos no edital. 

 
Artigo 6.º 

(Avaliação das motivações) 

1. A avaliação das motivações do candidato é realizada através de entrevista individual, 
não excedendo 30 minutos por candidato. 

2. A entrevista é conduzida pelo júri e visa apurar, designadamente:  
a. O grau de motivação para a frequência do curso; 
b. A maturidade pessoal e académica; 

c. A disponibilidade e condições para a realização do percurso académico. 
3. Os critérios de avaliação são definidos previamente e divulgados aos candidatos, no 

momento da inscrição. 
4. De cada entrevista é lavrada ata, assinada por todos os membros do júri presentes, que 

integra o processo individual do candidato. 
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Artigo 7.º 
(Provas de conhecimentos e competências) 

1. As provas de conhecimentos e competências incidem sobre conteúdos diretamente 
relevantes para a área científica do ciclo de estudos de Licenciatura em Enfermagem, 
designadamente nas áreas de Biologia e de Língua Portuguesa, em conformidade 
com o programa definido pelo júri e publicado no sítio eletrónico oficial da ESESFM. 

2. As provas podem assumir forma escrita, prática ou mista, conforme definido pelo 
júri. 

3. O conteúdo, duração e ponderação das provas são definidos previamente pelo júri 
e divulgados aos candidatos. 

 

Artigo 8.º 
(Condições de inscrição) 

Podem inscrever-se os candidatos que completem 23 anos até 31 de dezembro do ano civil 

anterior ao da realização das provas. 

 
Artigo 9.º 
(Inscrição) 

1. A inscrição para a realização das provas é apresentada na ESESFM, presencialmente ou 

por via eletrónica, nos prazos definidos anualmente e divulgados no sítio institucional. 
2. O requerimento de inscrição deve ser instruído com:  

a. Documento de identificação válido; b) Declaração sob compromisso de honra de 
que o candidato satisfaz a condição de idade prevista no artigo anterior;  

b. Curriculum vitae e documentos comprovativos da experiência profissional 
relevante;  

c. Quaisquer outros documentos definidos no edital.  
3. A inscrição está sujeita ao pagamento de emolumento fixado anualmente pelo órgão 

competente da ESESFM.  
4. As candidaturas com documentação incompleta são notificadas para suprir as 

deficiências no prazo de sete (7) dias úteis, findo o qual são liminarmente rejeitadas 
 

Artigo 10.º 
(Júri) 

 
1. A organização e realização das provas compete a um júri nomeado pelo órgão legal e 

estatutariamente competente da ESESFM, composto por três a cinco membros, todos 
docentes da ESESFM.  

2. O júri é presidido pelo Diretor do ciclo de estudos ou por docente por ele designado.  
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3. O júri delibera por maioria dos seus membros, cabendo ao presidente voto de qualidade 
em caso de empate.  

4. Não pode ser membro do júri quem tenha relação de parentesco em linha direta ou 
colateral até ao terceiro grau, ou de afinidade até ao segundo grau, com qualquer 
candidato, devendo comunicar o impedimento ao órgão competente para que proceda 
à sua substituição.  

5. De cada sessão de avaliação é lavrada ata assinada por todos os membros do júri 
presentes. 

 
Artigo 11.º 

(Realização das provas) 

 
1. As provas realizam-se anualmente, nas datas definidas pelo júri e comunicadas aos 

candidatos inscritos com antecedência mínima de quinze dias úteis, através do sítio 
eletrónico oficial da ESESFM.  

2. O júri define e divulga o local de realização das provas, os materiais permitidos e as regras 
de identificação dos candidatos.  

3. O júri assegura a igualdade de tratamento entre todos os candidatos e a regularidade do 
procedimento de avaliação.  

4. A falta injustificada a qualquer componente das provas implica a exclusão do candidato, 
sem prejuízo da possibilidade de apresentação de justificação no prazo de três dias úteis, 
a apreciar pelo júri. 

 
Artigo 12.º 

(Classificação) 
 
1. A classificação de cada componente é expressa na escala numérica inteira de 0 a 20 

valores.  
2. A classificação final resulta da média ponderada das classificações obtidas em cada 

componente, de acordo com as seguintes ponderações, expressa pela fórmula:  

CF = 0,60 × PE + 0,25 × AC + 0,15 × E 
 

Componente Ponderação 

Prova Escrita de Avaliação de Conhecimentos (PE) 60% 

Avaliação Curricular (AC) 25% 

Entrevista (E) 15% 

 
3. A Prova Escrita de Avaliação de Conhecimentos (PE) incide sobre as áreas de Língua 

Portuguesa e Biologia, de acordo com as matrizes de prova aprovadas pelo júri e 
publicadas no sítio eletrónico oficial da ESESFM com antecedência mínima de trinta dias 
relativamente à data da sua realização. 
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4. Só são considerados aprovados os candidatos que obtenham classificação final igual ou 
superior a 10 valores, nos termos do artigo 9.º do Decreto-Lei n.º 64/2006, de 21 de 
março, na sua redação em vigor.  

5. A classificação final dos candidatos aprovados é expressa no intervalo 10-20 da escala 
numérica inteira. 
 

Artigo 13.º 
(Aprovação) 

1. É aprovado o candidato que obtenha classificação final igual ou superior a 10 valores.  
2. O órgão competente pode fixar, para cada componente das provas, uma classificação 

mínima abaixo da qual o candidato é automaticamente excluído, independentemente da 

classificação final.  
3. O resultado das provas é notificado a cada candidato por escrito, no prazo máximo de 

sete (7) dias úteis após a realização da última componente. 
 

Artigo 14.º 
(Efeitos das provas) 

 
1. A aprovação nas provas produz efeitos para a candidatura à matrícula e inscrição na 

ESESFM no par instituição/curso para que foram realizadas, no ano da sua realização e 
nos quatro anos civis seguintes.  

2. As provas não conferem equivalência a habilitações escolares nem substituem o regime 

geral de acesso ao ensino superior. 
 

Artigo 15.º 
(Creditação) 

 
A experiência profissional e a formação dos candidatos admitidos podem ser objeto de 
reconhecimento e creditação, nos termos dos artigos 44.º a 45.º-B do Decreto-Lei n.º 
74/2006, de 24 de março, na sua redação em vigor, e do regulamento de creditações da 
ESESFM. O pedido de creditação é apresentado após a efetivação da matrícula e inscrição. 

 
Artigo 16.º 

(Informação) 

 
1. A ESESFM divulga, no seu sítio eletrónico oficial e através de edital, toda a informação 

relativa às provas, designadamente o calendário, os prazos de inscrição, os programas 
das provas, os critérios de avaliação e as ponderações das componentes.  

2. A ESESFM comunica ao Instituto para o Ensino Superior, I.P. (ou à entidade competente 
nos termos da legislação em vigor), nos prazos por este fixados, o número de vagas, o 
número de inscritos, o número de aprovados e o número de candidatos efetivamente 
matriculados e inscritos. 
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Artigo 17.º 
(Omissões) 

 
As situações omissas são resolvidas por despacho do órgão legal e estatutariamente 
competente da ESESFM, o qual, quando de alcance geral, é divulgado no sítio institucional 
oficial da ESESFM. 
 

Artigo 18.º 
(Publicação e entrada em vigor) 

 

1. O presente regulamento e as suas alterações são publicados na 2.ª série do Diário da 
República e divulgados no sítio eletrónico oficial da ESESFM.  

2. O presente regulamento entra em vigor após a sua publicação. 
 
 
 
O presente Regulamento foi aprovado por pelo Conselho Técnico-científico em reunião de 
21 de maio de 2026, pelo Conselho Pedagógico em 22 de maio de 2026 e homologado pela 
Diretora, a 22 de maio de 2026, entrando em vigor após a respetiva homologação. 
 
A Diretora 

Professora Elsa Restier Gonçalves 
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